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			Esta pesquisa possibilitou-me compreender como os cultos africanos aos orixás foram preservados desde a antiguidade até os dias atuais. Para atingir esse propósito, entrevistei o Babalorixá senhor Jorge de Iemanjá, que faleceu no ano de 2020, e a Yalorixá senhora Glaci de Oxum, hoje com 88 anos, a quem presto esta singela homenagem.
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			PREFÁCIO


			Este livro apresenta as semelhanças e as diferenças entre o Jejê da Bahia e o do Rio Grande do Sul. Mostra os aspectos mais relevantes da religiosidade nos dois estados e os personagens que fizeram parte da história da religião. Traz os pontos mais relevantes sobre a história do negro, desde a África até o seu papel na economia brasileira, abordando de forma sintética alguns aspectos da escravidão no Brasil e das particularidades pertinentes à identidade cultural dos negros segredados pelo processo da escravidão. Busca possibilitar ao leitor um conhecimento acerca das origens históricas e mitológicas das principais cidades cultuadas pelo Jejê, além de propiciar uma visão mais detalhada dos cultos, com seus elementos, que passam do mais simples ao mais complexo – desde as feituras até os objetos utilizados na realização do culto. Ademais, visa mostrar a estrutura e seus principais cargos dentro de uma hierarquia assim posta, além de oportunizar um conhecimento por meio da pesquisa de campo sobre como os religiosos do Rio Grande do Sul conservam os cultos, desde a Antiguidade, na cidade de Porto Alegre.















			INTRODUÇÃO


			Este livro versa sobre as diferenças e as semelhanças entre a Nação[ 1 ] Jejê no candomblé da Bahia e a Nação Jejê Batuque do Rio Grande do Sul. Esta pesquisa tem o intuito de resgatar os aspectos históricos da religiosidade desta nação. Por meio de uma revisão bibliográfica, em primeiro momento, será feita uma análise de sua origem (de onde veio), como aportaram no Brasil, além de um recorte específico em dois estados brasileiros: Bahia e Rio Grande do Sul. Para tanto, trago à baila em seu corpo teórico uma perspectiva de como a religiosidade perpassou os tempos até os nossos dias. Para dar conta da pesquisa, foram feitas duas entrevistas com dois pais de santo – Pai Jorge de Iemanjá (Jejê) e Mãe Glaci de Oxum (Jejê). Sobre o Jejê da Bahia, há uma bibliografia considerável; contudo, o mesmo não se pode dizer sobre o Rio Grande do Sul. Dois trabalhos merecem ser destacados: o do escritor Norton Corrêa, sobre o batuque no Rio Grande do Sul; e o do escritor Reginaldo Gil Braga, intitulado Batuque Jejê-Ijexá em Porto Alegre: a música no culto aos Orixás, publicado em 1998 pela prefeitura de Porto Alegre.


			O interesse sobre as religiões afro-gaúchas data de 2007, quando iniciaram as entrevistas com dirigentes de casas de matriz africana. No início, houve o questionamento sobre o motivo de, na Nação Jejê, haver uma pessoa responsável por determinada atividade desenvolvida no terreiro, enquanto, aqui, no Rio Grande do Sul, quem faz essa atividade é o dirigente da casa. Nesse sentido, somente a ele compete jogar búzios e preparar as oferendas, que implicam na sacralização dos animais. O dirigente é quem compra os materiais, escolhe-os, prepara-os e entrega. Esse fato motivou a traçar um paralelo entre as semelhanças e as diferenças da religião Jejê, entre o candomblé da Bahia e o Jejê Batuque do Rio Grande do Sul.


			Vieram para cá, no período do Brasil Colônia, as nações Oyó, Bantos, Nagô, Yorubá e Jejê, para trabalharem nas lavouras de cana-de-açúcar. Os escravos aportavam no Brasil e eram separados dos seus familiares para que não ocorressem rebeliões. Os negros eram tratados como mercadorias. Viviam na mais completa miséria. Neste período, houve o fortalecimento de suas crenças nos orixás. O escritor Nina Rodrigues retrata as barbáries das quais os negros eram submetidos no livro Os africanos no Brasil, reeditado pela Universidade de Brasília (UnB), em 2004.


			Partindo desses fatos, os negros iniciaram seu culto aos Orixás pelas fogueiras e rodas cantadas. Estes rituais influenciaram não apenas a religiosidade, mas também as manifestações culturais da sociedade brasileira. No final do século XVIII, criou-se uma rede chamada candomblé, em que todas as nações, independentemente da região africana, estavam inseridas. O culto à Nação Jejê, nesse sentido, está mais ligado à localidade chamada Cachoeira de São Félix, em Salvador, no estado da Bahia, onde há, até os dias de hoje, o culto aos voduns. Esse culto tem como Rei Xapanã. Por outro lado, no Rio Grande do Sul, devido às pastagens abundantes, a economia do século XVI consistia na criação de gado. Nesse contexto, foram trazidos escravos para as cidades de Rio Grande e Pelotas, a fim de trabalharem nas charqueadas. Esses negros eram pertencentes às nações Oyó, Cabinda, Yorubá e Jejê. A nação religiosa Jejê foi trazida pelo príncipe Osuanlele Okizi Erupê (Custódio Joaquim de Almeida), nascido em Benim. O príncipe (Custódio) chegou ao Brasil, aportando-se na Bahia; em seguida, veio para o Rio Grande do Sul com sua comitiva, inicialmente nas cidades de Rio Grande e Pelotas, no ano de 1898 e, a partir de 1905, instalou-se em Porto Alegre.


			Alega-se que sua vinda a Porto Alegre ocorreu em razão de um convite feito então pelo presidente Júlio de Castilhos, que, acometido de uma enfermidade, encontrou apoio momentâneo na prática terapêutica do referido príncipe. Com ele, veio um sacerdote chamado príncipe regente, o qual iniciou o culto aos orixás vodus. Custódio e sua comitiva moravam em Porto Alegre, na Rua Lopo Gonçalves. O príncipe regente começou a colocar filhos no chão. Uma filha de santo chamada Chininha de Xangô Aganju, que aprontou o senhor João de Oxum, mais conhecido como João Vó, iniciou o senhor Jorge de Iemanjá. Também foi iniciado pelo João Vó o senhor Nelson de Xangô, o qual iniciou a senhora Glaci de Oxum, que eram netos de João do Bará, um dos precursores da Nação Jejê no Rio Grande do Sul. Jorge de Iemanjá e Glaci de Oxum são os protagonistas entrevistados, que me permitiram cumprir este estudo, pois suas vidas estão intimamente ligadas à história desta nação e ao funcionamento do ritual religioso no estado do Rio Grande do Sul.


			Foi nesse enfoque de questionamentos que iniciei, então, as pesquisas em casas de religião afro-brasileiras sobre a música (ritmos) e as rezas – onde percebi as diferenças existentes entre as nações. Para embasar meu trabalho, fui em busca do conhecimento acadêmico, por meio do qual levantei a problemática das diferenças e das semelhanças entre a Nação Jejê no candomblé da Bahia e a Nação Jejê Batuque do Rio Grande do Sul.


			Para dar conta dessas problemáticas, este livro está dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo, discorre-se sobre a origem da Nação Jejê, a qual provém do País de Dahomey, atual Benim e Togo.


			No segundo capítulo, apresenta-se uma breve diagramação sobre a escravidão no Brasil e as guerras entre as nações vitoriosas.


			No terceiro capítulo, destaca-se aspectos gerais das Nações Jejê na África e no Brasil, retratando sua historicidade, especificamente em dois estados brasileiros: Bahia e Rio Grande do Sul, mostrando lugares (cidades) que iniciaram seu desenvolvimento por meio dos negros.


			Posteriormente, no quarto capítulo, busca-se apresentar as diferenças e as semelhanças da Nação Jejê dentro do candomblé na Bahia e no Batuque do Rio Grande do Sul, elucidando a feitura dos orixás, de que maneira se processam as festas, como é transmitido para os filhos de santo, o modo como era antigamente e como se encontra nos dias de hoje.


			No quinto capítulo, aborda-se as entrevistas dos dirigentes de casas de religião dessa nação. Trazendo o recorte religioso, revelamos os valores morais éticos trabalhados internamente nas casas religiosas, como a forma pela qual os mais novos se reportam aos mais velhos, reconhecendo-os como detentores da sabedoria. Isso se deve ao fato de que os mais velhos preservam o conhecimento das gerações passadas. Os africanos têm um provérbio antigo que diz: “Quando um velho morre, morre uma biblioteca”.




Notas


			


				

						[ 1 ] “Nação” é um termo utilizado pelos frequentadores das religiões afro-brasileiras para se referir, mais amplamente, à prática de matriz africana e, mais especificamente, às diferentes linhagens religiosas africanas implantadas no Brasil, tais como: Jejê, Nagô, Ijexá, Cabinda, Oyó e outras.



				


		




		

			1.


			AS ORIGENS


			Dahomey, cuja capital era Aboncy, foi o principal reino da história do atual Benim, de onde veio a Nação Jejê. Seu poderio militar, formado por vários guerreiros e amazonas, era temido por todos os reinos vizinhos, conquistados um a um. O exército era dividido em duas partes: o regimento permanente e o regimento de coletas (prisioneiros). Esses prisioneiros eram treinados para serem guerreiros do rei. As mulheres, em especial as enviadas ao regimento de amazonas, aprendiam a lutar e andar a cavalo. Os prisioneiros que se negavam a lutar eram executados ou vendidos como escravos. Já os chefes conquistados ficavam reservados para serem executados no festival anual em memória de seus ancestrais mortos – suas cabeças eram decapitadas e o sangue oferecido aos falecidos reis. Essa prática aconteceu do século XVI até o século XVII, quando foi estabelecido o grande reinado Fon de Dahomey, no qual não existia o culto aos vodus. O rei, então, sentiu a necessidade de uma assistência espiritual, e mandou chamar um Bokomo[ 1 ], pedindo-o para consultar os oráculos[ 2 ]. Aconselhado pelos oráculos, mandou trazer vodus de diversas regiões e ordenou a construção de templos dedicados a eles (vodus). No Benim, essa sociedade é chamada de (Bo), em que as pessoas são preparadas desde pequenas para lerem o oráculo e fazerem fórmulas mágicas, utilizando elementos de flora, fauna e minerais. No século XVII, o rei Agajà consolidou as crenças de várias aldeias, formando um sistema espiritual chamado vodu. Isso gerou uma enorme variação de dialetos usados por essa população, as quais somadas à influência francesa e inglesa passaram a falar como entendiam. A história do desenvolvimento de Dahomey é indispensável para compreender a Nação Jejê, mais precisamente a quebra de vodus e a imigração Ewe/Fon ou Gbe, um conjunto de línguas semelhantes entre si, com mais de dez milhões de falantes, distribuídos pelo território de Gana, Togo e Benim. Dentre essas, destacam-se cinco línguas principais, sendo Fon, Gun e Mahi bastante próximas entre si. A língua Ewe, por sua vez, é falada no sul do Togo, incluindo a capital Lomé, e se estende por áreas limítrofes ao sudoeste de Gana, de um lado, e ao sudoeste de Benim, do outro. O povo que fala essas línguas, assim como a região onde se concentra, é chamado de “Popo” pelo Yorubá. Já os Fon – ou fongbe – são originários de Abomé, capital do antigo Reino do Daomé, em território circunvizinhos ao norte, como Savalu, e, ao sul, em áreas como Porto Novo, Cotunue e Uidá, ocupados pelo povo Gedevi antes da invasão dos Adjás (Argyle, 1966). Há também o Gun, falada em territórios correspondentes ao antigo Reino de Porto Novo, no cone do sudeste de Benim, tendo como centro principal a capital administrativa do país, a cidade de Porto Novo; e Mahi, falada ao norte dos fons, no Benim, tendo Savalu como centro; Mina Guen, ou Anexo, falada na região de Anexo, entre Lomé, capital de Togo, e Uidá, no Benim, país do centro oeste da África, banhado pelo Oceano Atlântico, que até os dias de hoje mantém vínculo forte com a Bahia, no Brasil.


			O tradicional acarajé baiano faz parte da culinária beninense, sob o nome de acará, assim como a feijoada, o azeite de dendê e o inhame. O vodu, prática religiosa de 65% da população, é semelhante ao candomblé.


			Alguns estudiosos da cultura africana achavam que todos os vodus cultuados em Dahomey eram divindades originárias dos yorubanos. Ledo engano: tratava-se de uma troca de favores, ou seja, tributos pagos aos daomenianos. As divindades são louvadas em todas as regiões. Seja ancestrais vindos de outras nações (regiões), ou da própria localidade, cada nação cultua sua ancestralidade. As divindades podem ser estrangeiras, sendo aceitas inteiramente e cultuadas nos santuários vodus, embora permaneçam sempre como estrangeiras. A palavra “vodu” tem origem Ewe/Fon, significando força divina, espírito e força espiritual. É usada na África pelo povo do oeste, designando seus deuses e ancestrais divinizados. O reino de Dahomey foi o maior exportador de escravos. Os vodus cultuados no Brasil são originários da África, onde suas práticas e tradições se mantiveram intactas, como era em Dahomey (atual Benim) desde o começo dos tempos.


			1.1 ESCRAVIDÃO


			A escravidão existe desde o início do mundo. Como? A Bíblia Sagrada nos revela, em Gênesis (9,20), que Noé, após o dilúvio, plantou vinhas e, ao beber o vinho, embriagou-se. Seu filho Canaã expôs a nudez do pai aos outros irmãos. Este, ao acordar, ficou sabendo e disse: “Maldito seja Canaã, seja servo de seus servos a seus irmãos”. A partir desse momento, os descendentes de Canaã passaram a ser servos (escravos). Esse fato é contado desde o início do mundo. Os povos antigos usavam este costume desde a Antiguidade: os escravos negros eram vendidos por mercadores que atravessavam o deserto do Saara, o mar Vermelho e o Oceano Índico. Os cativos vinham principalmente da Núbia, no sul do Egito, mas também de muitas regiões a oeste do Sudão. Os escravos eram vendidos para os egípcios, os romanos e os muçulmanos. Na Pérsia e na China também foram negociados, onde eram vistos como bens exóticos.


			A diversidade dos povos que habitavam na África fazia com que eles não se reconhecessem como membros de uma mesma comunidade. Eles se identificavam somente pelas linhagens, tribos e religiões. A única forma de propriedade privada reconhecida era por pactos de terra. Como a terra era um bem coletivo, o fator escasso era a mão de obra. Os africanos usavam os escravos sobretudo na agricultura e, como esse trabalho era realizado por mulheres, a maioria dos escravos africanos era do sexo feminino. Tendo em vista que o homem africano podia se casar com várias mulheres, as escravas eram incorporadas na família de seus amos, aumentando, assim, o poder de linhagem dele na comunidade local. O africano também escravizava crianças, pois elas assimilavam facilmente os valores culturais do grupo dominante. A antiga escravidão africana não tinha o sentido capitalista que lhe foi emprestado pelos europeus no século XV, interessados no lucro desse comércio humano. O escravo era uma espécie de parente, com direitos distintos dos demais membros da família, ocupando diferentes posições no lar e na estrutura familiar. No entanto, esses escravos precisavam ser capturados ou adquiridos de seus próprios parentes, que os vendiam como tais. Partiam sempre do princípio que a nação vencida perdia seu território (terra), população (povo) e riquezas, escravizando as pessoas e transformando-as em serviçais. A nação que saía vitoriosa tomava posse da outra. Os escravos que não seguiam as regras ou normas estabelecidas eram trocados ou vendidos. Nesse quadro, a tribo era liderada por um chefe ou rei. O papel do rei e seu poder variavam de tribo para tribo. O rei não era um político, mas um juiz em exercício, guardião da lei e da justiça. O rei era o guardião do cotidiano desses preceitos; ele personificava o contato com os antepassados e com a tradição. Era também o representante dos deuses na terra, bem como o porta-voz dos homens perante os deuses. Portanto, detinha o poder sobre a tribo ou nação da localidade em questão e podia vender ou trocar seus escravos.


			O tráfico de negros provocou um dos maiores deslocamentos populacionais da história da humanidade: mais de 12,5 milhões de africanos foram escravizados e exportados para a América, a Europa e algumas ilhas do Oceano Atlântico. Desses, cerca de 10,7 milhões chegaram vivos ao fim da travessia. O tráfico transatlântico de escravos foi uma atividade organizada em três continentes. A Europa encarregava-se de preparar os navios negreiros. A América, além de organizar expedições comerciais, também era o principal destino dos cativos. Já a África, que atuava como fonte de escravos, foi, por muito tempo, subestimada. Os homens e as mulheres que embarcavam à força nos navios negreiros eram selecionados por seus conterrâneos, que os capturavam no interior da África. Cabia aos próprios africanos decidirem quem era vendido na costa do Benim e quem permanecia no continente africano. Isso em nada diminuiu o envolvimento de europeus e americanos no tráfico, mas revelou um aspecto pouco conhecido dessa atividade: a participação africana. Os comerciantes preferiam escravos do sexo masculino, pois o serviço braçal nas plantações e engenhos de cana-de-açúcar exigia força bruta. Isso permitia que os nativos se livrassem de cativos indesejáveis, como soldados de outros povos capturados em guerras.
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